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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXIGIR/PRESTAR CONTAS. PRIMEIRA FASE. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE AS TURMAS DE 
DIREITO PRIVADO. NECESSIDADE DE UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. 
1. Delimitação da controvérsia: possibilidade da aplicação do 
princípio da fungibilidade em apelação interposta contra ato 
judicial que julga a primeira fase da ação de exigir/prestar contas, 
ou sua impossibilidade, por se tratar de erro grosseiro, pelo 
entendimento de ser uma decisão parcial de mérito, quando 
procedente, desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou 
terminativa de mérito, quando improcedente, a autorizar o manejo 
da apelação. 
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 CPC/15, com 
determinação da suspensão dos processos pendentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao 
rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C), nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, para delimitação da seguinte controvérsia: possibilidade da aplicação do 
princípio da fungibilidade em apelação interposta contra ato judicial que julga a primeira 
fase da ação de exigir/prestar contas, ou sua impossibilidade, por se tratar de erro 
grosseiro, pelo entendimento de ser uma decisão parcial de mérito, quando 
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procedente, desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou terminativa de mérito, 
quando improcedente, a autorizar o manejo da apelação.

Por unanimidade, determinar-se a suspensão dos processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem acerca das questões afetadas ao julgamento deste 
recurso especial.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA43424383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/09/2024 11:11:00
Código de Controle do Documento: 8521250a-1343-4387-b6e5-ad079be5e8df



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2116714 - SP (2023/0379736-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : VANESSA MIRANDA PUCA
RECORRENTE : ESLEY GARCIA DO CARMO
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

RECORRIDO : EVEREST ROLAMENTOS E PECAS EIRELI
ADVOGADO : FABIO MACHADO D´AMBROSIO - SP151692
 

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXIGIR/PRESTAR CONTAS. PRIMEIRA FASE. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE AS TURMAS DE 
DIREITO PRIVADO. NECESSIDADE DE UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. 
1. Delimitação da controvérsia: possibilidade da aplicação do 
princípio da fungibilidade em apelação interposta contra ato 
judicial que julga a primeira fase da ação de exigir/prestar contas, 
ou sua impossibilidade, por se tratar de erro grosseiro, pelo 
entendimento de ser uma decisão parcial de mérito, quando 
procedente, desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou 
terminativa de mérito, quando improcedente, a autorizar o manejo 
da apelação. 
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 CPC/15, com 
determinação da suspensão dos processos pendentes.

RELATÓRIO

Trata-se de proposta de afetação à Segunda Seção desta Corte de recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF, por ESLEY 
GARCIA DO CARMO e VANESSA MIRANDA PUCA (ESLEY e outra), nos autos da 
ação de exigir/prestar contas ajuizada por EVEREST ROLAMENTOS E PEÇAS LTDA. 



(EVEREST), contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
a seguir ementado (e-STJ, fl. 624):

 
Ação de exigir contas - Primeira fase - Decreto de procedência - 
Reconhecimento do dever de prestar contas atinentes à prática de 
atos na gestão de sociedade e em específico com respeito à emissão 
injustificada de cheques - O pronunciamento que julga a primeira fase 
da ação de exigir contas, reconhecendo o dever de sua prestação, tem 
natureza de decisão interlocutória, sendo impugnável por agravo de 
instrumento - Interposição inadequada de apelação - Erro crasso 
configurado, obstando a fungibilidade recursal, concretizada falha 
formal grave, atingido o interesse recursal - Apelo não conhecido.

 

Sustentaram, a par de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 277 e 1.015 
do CPC, alegando, em síntese, ser cabível a aplicação do princípio da fungibilidade em 
relação ao recurso cabível (apelação ou agravo de instrumento) contra o ato judicial 
que julga a primeira fase da ação de exibir/prestar contas, tendo em vista a dúvida 
quanto a natureza dessa decisão, se sentença terminativa ou decisão parcial de mérito 
(e-STJ, fls. 645/656).

O apelo nobre foi inadmitido na origem (e-STJ, fls. 746/748), sobrevindo o 
respectivo agravo (e-STJ, fls. 751/761).

Por decisão proferida pela Presidência da Comissão Gestora de 
Precedentes, o agravo foi convertido em recurso especial, com determinação de 
intimação do Ministério Público Federal e das partes para manifestação sobre a 
admissibilidade de sua indicação como recurso representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 256-B, II, do RISTJ (e-STJ, fls. 779/781).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral 
da República, Dr. ANTONIO CARLOS MARTINS SOARES, manifestou-se pelo 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade, devendo ser afetado como 
representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 789/791).

Decorreu o prazo legal para a manifestação das partes (e-STJ, fls. 793/795).

Os autos vieram-me conclusos no dia 17/5/2024 (e-STJ, fl. 807).

É o relatório.

VOTO

O art. 256-E, II, do RISTJ determina que compete ao relator do recurso 
especial representativo da controvérsia o reexame da sua admissibilidade, podendo, se 
preenchidos os requisitos, propor à Corte Especial ou à Seção a afetação do tema para 



julgamento sob o tal rito dos recursos repetitivos.

A Comissão Gestora de Precedentes, após minuciosa análise verificou a 
existência de múltiplas ações, com relevante impacto jurídico, por tratar de definição 
sobre admissibilidade recursal, a influenciar, significativamente, no direito das partes.

No caso, cinge a controvérsia na (in)existência de dúvida objetiva quanto ao 
cabimento da interposição de apelação em face de decisão que, em primeira fase, julga 
procedente ação de exigir/prestar contas, (in)viabilizando a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.

Esta Terceira Turma do STJ já examinou a questão no REsp n. 
2.055.241/SP, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 13/6/2023, DJe 
de 16/6/2023, entendendo pela inaplicabilidade do princípio da fungibilidade pois: (i) se 

o julgamento na primeira fase da ação de exigir contas for de procedência do pedido, o 

pronunciamento jurisdicional terá natureza de decisão parcial de mérito e será 

impugnável por agravo de instrumento com base no art. 1.015, II, do CPC/15; e (ii) se o 

julgamento da primeira fase da ação de exigir contas for de improcedência do pedido 

ou de extinção do processo sem resolução de mérito, o pronunciamento jurisdicional 

terá natureza de sentença e será impugnável por apelação.

Confira-se a ementa do julgado:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 
PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL QUE JULGA A PRIMEIRA 
FASE DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. APELAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE PRÉ-
QUESTIONAMENTO. NATUREZA JURÍDICA NO CPC/15. DÚVIDA 
DOUTRINÁRIA SOBRE SER SENTENÇA, IMPUGNÁVEL POR 
APELAÇÃO, OU DECISÃO INTERLOCUTÓRIA, IMPUGNÁVEL POR 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATO JUDICIAL QUE ENCERRA A 
PRIMEIRA FASE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 
CONTEÚDO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE RESULTA EM 
DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO RECORRÍVEL POR AGRAVO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO OU EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO QUE RESULTAM EM SENTENÇA RECORRÍVEL POR 
APELAÇÃO. CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA DESDE A PACIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL SOB ESSE ENFOQUE. ATO JUDICIAL, 
CONTUDO, ROTULADO COMO SENTENÇA E QUE RESOLVEU 
DIVERSAS MATÉRIAS, CONSUBSTANCIANDO-SE EM SENTENÇA 
OBJETIVAMENTE COMPLEXA. INDUÇÃO DA PARTE EM ERRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL APLICÁVEL SOB ESSA 
PERSPECTIVA.
1- Ação ajuizada em 23/05/2021. Recurso especial interposto em 
15/06/2022 e atribuído à Relatora em 14/03/2023.
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve decisão 
surpresa a respeito do não conhecimento da apelação por não ser 
esse o recurso cabível; e (ii) se cabe agravo de instrumento ou 
apelação contra a decisão que julga a primeira fase da ação de exigir 



contas e se, na hipótese, aplica-se o princípio da fungibilidade 
recursal.
3- Não se conhece do recurso especial quanto à decisão surpresa, eis 
que a matéria não foi examinada no acórdão recorrido e não foram 
opostos embargos de declaração, de modo que ausente o pré-
questionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
4- Na doutrina que se construiu após a entrada em vigor do CPC/15, 
há divergência a respeito da natureza do pronunciamento jurisdicional 
que julga a primeira fase da ação de exigir contas e do recurso cabível 
- se se trata de decisão interlocutória impugnável por agravo de 
instrumento ou se se trata de sentença impugnável por apelação.
5- Diante do dissenso doutrinário e também jurisprudencial, esta Corte 
firmou posição, por intermédio de ambas as Turmas de Direito Privado, 
no sentido de que: (i) se o julgamento na primeira fase da ação de 
exigir contas for de procedência do pedido, o pronunciamento 
jurisdicional terá natureza de decisão parcial de mérito e será 
impugnável por agravo de instrumento com base no art. 1.015, II, do 
CPC/15; e (ii) se o julgamento da primeira fase da ação de exigir 
contas for de improcedência do pedido ou de extinção do processo 
sem resolução de mérito, o pronunciamento jurisdicional terá natureza 
de sentença e será impugnável por apelação. Precedentes.
6- Conquanto a divergência até então existente autorizasse a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, verifica-se que, 
passados quase 04 anos do momento em que a jurisprudência desta 
Corte se formou, por intermédio de ambas as Turmas de Direito 
Privado, no mesmo sentido, e dado que o referido entendimento se 
mantém estável, íntegro e coerente, não há mais que se falar em 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal na hipótese em exame.
7- Ainda que remanesça dissenso doutrinário, não é mais razoável 
invocar a existência de divergência nesta Corte, eis que a 
jurisprudência se firmou e se consolidou no mesmo sentido desde 
10/06/2019, data em que publicado o acórdão do REsp 1.680.168/SP, 
julgado pela 4ª Turma no mesmo sentido de anterior precedente desta 
3ª Turma (REsp 1.746.337/RS, com acórdão publicado no DJe 
12/04/2019), tratando-se, pois, do marco temporal que separa a dúvida 
objetiva até então existente do erro grosseiro superveniente à 
pacificação.
8- Na hipótese, o ato judicial impugnado por apelação foi proferido em 
12/11/2021, ou seja, mais de 02 anos após a consolidação da 
jurisprudência desta Corte no sentido de ser cabível o agravo de 
instrumento, razão pela qual é inaplicável o princípio da fungibilidade 
recursal sob a ótica da imprecisão ou falta de técnica do legislador.
9- Hipótese em exame, contudo, que possui as seguintes 
particularidades que justificam a incidência do princípio da 
fungibilidade, não em razão da atecnia legislativa, mas em virtude da 
atecnia judicial: (i) o ato judicial impugnado foi rotulado e nomeado, na 
fundamentação, como sentença pelo juiz que o proferiu; e (ii) o ato 
judicial era objetivamente complexo, circunstância não observada em 
nenhum dos precedentes desta Corte, pois houve a rejeição da 
impugnação à gratuidade judiciária, a extinção de parte dos pedidos 
sem resolução de mérito, a procedência de um dos pedidos para julgar 
boas as contas apresentadas e a procedência de dois pedidos para 
condenar o réu a prestar as contas.
10- Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, 
para anular o acórdão recorrido e determinar ao Tribunal de Justiça de 
São Paulo que, afastado especificamente o óbice do cabimento, julgue 
o recurso interposto como entender de direito.

 

A propósito ainda:

 



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. SENTENÇA QUE NÃO PÕE 
FIM AO PROCESSO. NATUREZA DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o recurso 
cabível contra a decisão proferida na primeira fase da ação de exigir 
contas depende do conteúdo: não acarretando a decisão o 
encerramento do processo, o recurso cabível será o agravo de 
instrumento (CPC/2015, arts. 550, § 5º, e 1.015, II). No caso contrário, 
ou seja, se a decisão produz a extinção do processo, sem ou com 
resolução de mérito (arts. 485 e 487), aí sim haverá sentença, e o 
recurso cabível será a apelação (AgInt no AREsp n. 1.841.262/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
4/10/2021, DJe de 6/10/2021).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.217.844/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023)

 

A Quarta Turma vem admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, em caso de dúvida objetiva quanto a natureza da decisão que encerra a 
primeira fase da ação de exigir/prestar contas.

Vejam-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGRA DE PREVENÇÃO. COMPETÊNCIA 
RELATIVA. PRECLUSÃO. DEMANDA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PRIMEIRA FASE. JULGAMENTO PROCEDENTE. APELAÇÃO. 
ERRO ESCUSÁVEL. RECEBIMENTO DA APELAÇÃO COMO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "nos termos 
contidos no art. 71 do RISTJ, bem como na jurisprudência assentada 
no STJ, caso não seja reconhecida de ofício, a prevenção deve ser 
suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado ou 
monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, conforme o § 
4º do citado artigo" (EDcl no REsp n. 1.732.723/MS, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 
27/11/2018), o que não foi observado pelo agravante. No mesmo 
sentido: AgInt no REsp n. 1.567.277/SP, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe 26/8/2022.
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Conforme o entendimento do STJ, cabe agravo de instrumento 
contra a decisão que julga procedente a primeira fase da ação de 
prestação de contas. No entanto, havendo "dúvida objetiva acerca do 
cabimento do agravo de instrumento ou da apelação, consubstanciada 
em sólida divergência doutrinária e em reiterado dissídio 
jurisprudencial no âmbito do 2° grau de jurisdição, deve ser afastada a 
existência de erro grosseiro, a fim de que se aplique o princípio da 
fungibilidade recursal" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.831.900/PR, 



Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/4/2020, DJe 24/4/2020).
4. A mencionada fungibilidade continua sendo admitida por esta Corte 
Superior, por haver "sólida divergência doutrinária e de reiterado 
dissídio jurisprudencial no âmbito dos Tribunais Estaduais e dos 
Tribunais Regionais Federais acerca do recurso cabível em face da 
decisão que julga a primeira fase da ação de exigir contas é elemento 
que autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal" (AgInt 
no REsp n. 1.978.695/MG, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022).
5. A decisão de primeira instância condenou a parte agravada à 
prestação das contas postulada pelo agravante, apresentando, dessa 
forma, natureza interlocutória com conteúdo de decisão parcial de 
mérito, impugnável por agravo de instrumento. Por sua vez, a Corte 
local considerou escusável o erro da parte que interpôs apelação, ao 
invés de agravo de instrumento, à luz do princípio da fungibilidade 
recursal, a fim de receber o referido recurso como agravo de 
instrumento.
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).
7. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 282 e 256 do STF e 13 e 83 do STJ. Além disso, "decisão 
monocrática não serve para comprovação de divergência 
jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região -, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.973.027/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
21/11/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, "Havendo dúvida objetiva 
acerca do cabimento do agravo de instrumento ou da apelação, 
consubstanciada em sólida divergência doutrinária e em reiterado 
dissídio jurisprudencial no âmbito do 2° grau de jurisdição, deve ser 
afastada a existência de erro grosseiro, a fim de que se aplique o 
princípio da fungibilidade recursal" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.831.900/PR, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 20/4/2020, DJe 24/4/2020).
2. In casu, a existência de sólida divergência doutrinária e de reiterado 
dissídio jurisprudencial no âmbito dos Tribunais Estaduais e dos 
Tribunais Regionais Federais acerca do recurso cabível em face da 
decisão que julga a primeira fase da ação de exigir contas é elemento 
que autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
3. Revela-se defesa a oposição simultânea de dois recursos contra o 
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a 
ocorrência da preclusão consumativa, o que demanda o não 
conhecimento da segunda insurgência.
4. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 
conhecido por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e 
ocorrência da preclusão consumativa.
(AgInt no REsp n. 1.978.695/MG, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 



ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS (ART. 550, § 5°, DO 
CPC/2015). DECISÃO QUE, NA PRIMEIRA FASE, JULGA 
PROCEDENTE O PEDIDO PARA O FIM DE CONDENAR A PARTE A 
PRESTAR AS CONTAS. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXISTÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. APLICAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que "o 
ato judicial que encerra a primeira fase da ação de exigir contas 
possuirá, a depender de seu conteúdo, diferentes naturezas jurídicas: 
se julgada procedente a primeira fase da ação de exigir contas, o ato 
judicial será decisão interlocutória com conteúdo de decisão parcial de 
mérito, impugnável por agravo de instrumento; se julgada 
improcedente a primeira fase da ação de exigir contas ou se extinto o 
processo sem a resolução de seu mérito, o ato judicial será sentença, 
impugnável por apelação", todavia, "Havendo dúvida objetiva acerca 
do cabimento do agravo de instrumento ou da apelação, 
consubstanciada em sólida divergência doutrinária e em reiterado 
dissídio jurisprudencial no âmbito do 2° grau de jurisdição, deve ser 
afastada a existência de erro grosseiro, a fim de que se aplique o 
princípio da fungibilidade recursal" (REsp 1.746.337/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 9.4.2019, DJe de 
12.4.2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.831.900/PR, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALOTTI, Quarta Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 
24/4/2020)

 

Nesse sentido, também já houve acórdãos desta Terceira Turma:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE EXIGIR 
CONTAS. PRIMEIRA FASE. DÚVIDA OBJETIVA NA DOUTRINA E NA 
JURISPRUDÊNCIA A RESPEITO DO RECURSO CABÍVEL. ZELO DO 
RECORRENTE AO INTERPOR OS DOIS RECURSOS CABÍVEIS, NO 
MESMO DIA E NO PRAZO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO CONHECIDO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. ACÓRDÃO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. OBSERVÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS, DA 
PRIMAZIA NO JULGAMENTO DO MÉRITO E DA COOPERAÇÃO DA 
PARTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Não há que se falar em omissão, negativa de prestação jurisdicional 
ou ausência de motivação, na medida em que o Tribunal estadual, 
clara e fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram 
submetidas.
3. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que 
"considerando que a ação de exigir contas poderá se desenvolver em 
duas fases procedimentais distintas, condicionando-se o ingresso à 
segunda fase ao teor do ato judicial que encerra a primeira fase; e que 
o conceito de sentença previsto no art. 203, §1º, do CPC/15, aplica-se 
como regra ao procedimento comum e, aos procedimentos especiais, 
apenas na ausência de regra específica, o ato judicial que encerra a 
primeira fase da ação de exigir contas possuirá, a depender de seu 



conteúdo, diferentes naturezas jurídicas: se julgada procedente a 
primeira fase da ação de exigir contas, o ato judicial será decisão 
interlocutória com conteúdo de decisão parcial de mérito, impugnável 
por agravo de instrumento; se julgada improcedente a primeira fase da 
ação de exigir contas ou se extinto o processo sem a resolução de seu 
mérito, o ato judicial será sentença, impugnável por apelação", todavia, 
"Havendo dúvida objetiva acerca do cabimento do agravo de 
instrumento ou da apelação, consubstanciada em sólida divergência 
doutrinária e em reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2º grau 
de jurisdição, deve ser afastada a existência de erro grosseiro, a fim de 
que se aplique o princípio da fungibilidade recursal" (REsp nº 
1.746.337/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 
de 12/4/2019).
3.1. Na hipótese dos autos, é aplicável o princípio da fungibilidade 
recursal, porque efetivamente havia dúvida objetiva, fundada em 
divergência doutrinária e jurisprudencial sobre o recurso cabível contra 
a decisão que se pretendia impugnar.
3.2. Não pode ser punida parte que, por precaução e zelo, manejou os 
dois recursos cabíveis contra a decisão que julgou a primeira fase de 
ação de exigir contas (agravo de instrumento e apelação), no mesmo 
dia, considerando também a aplicabilidade dos princípios da 
instrumentalidade das partes, da primazia do julgamento de mérito e 
da cooperação das partes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.887.209/RJ, de minha relatoria, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CABIMENTO DE APELAÇÃO 
CONTRA A SENTENÇA QUE JULGA PROCEDENTE A PRIMEIRA 
FASE DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERIFICAÇÃO DE DÚVIDA 
SOBRE O TIPO DE RECURSO CABÍVEL. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o recurso 
cabível contra a decisão proferida na primeira fase da ação de exigir 
contas depende do conteúdo: não acarretando a decisão o 
encerramento do processo, o recurso cabível será o agravo de 
instrumento (CPC/2015, arts. 550, § 5º, e 1.015, II). No caso contrário, 
ou seja, se a decisão produz a extinção do processo, sem ou com 
resolução de mérito (arts. 485 e 487), aí sim haverá sentença, e o 
recurso cabível será a apelação. Precedentes.
2. Havendo "dúvida objetiva acerca do cabimento do agravo de 
instrumento ou da apelação, consubstanciada em sólida divergência 
doutrinária e em reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2° grau 
de jurisdição, deve ser afastada a existência de erro grosseiro, a fim de 
que se aplique o princípio da fungibilidade recursal" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.831.900/PR, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 24/4/2020).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.841.262/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 6/10/2021)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 



PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL QUE JULGA A PRIMEIRA 
FASE DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. NATUREZA JURÍDICA NO 
CPC/15. DÚVIDA ACERCA DA NATUREZA DE SENTENÇA, 
IMPUGNÁVEL POR APELAÇÃO, OU DA NATUREZA DE DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA, IMPUGNÁVEL POR AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL, PELO CPC/15, 
DOS CONCEITOS DE SENTENÇA, DEFINIDA A PARTIR DE 
CRITÉRIO FINALÍSTICO E SUBSTANCIAL, E DE DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA, DEFINIDA A PARTIR DE CRITÉRIO RESIDUAL. 
ATO JUDICIAL QUE ENCERRA A PRIMEIRA FASE. NECESSIDADE 
DE OBSERVÂNCIA DO CONTEÚDO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
QUE RESULTA EM DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO RECORRÍVEL 
POR AGRAVO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO OU EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO QUE RESULTAM EM SENTENÇA 
RECORRÍVEL POR APELAÇÃO. CONTROVÉRSIA DOUTRINÁRIA E 
JURISPRUDENCIAL. DÚVIDA OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE ERRO 
GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. PRETENSÃO GENÉRICA DE EXIGIR CONTAS. 
INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE NA PETIÇÃO INICIAL E 
DELIMITAÇÃO JUDICIAL NA DECISÃO JUDICIAL QUE JULGOU 
PROCEDENTE O PEDIDO. ART. 54, §2º, DA LEI Nº 8.245/91. 
FACULDADE DO LOCATÁRIO. IMPEDIMENTO A PROPOSITURA 
DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INOCORRÊNCIA.
1- Ação ajuizada em 25/04/2014. Recurso especial interposto em 
09/02/2018 e atribuído à Relatora em 13/06/2018.
2- O propósito recursal consiste em definir: (i) se houve omissão 
relevante no acórdão recorrido; (ii) se cabe agravo de instrumento ou 
apelação contra a decisão que julga a primeira fase da ação de exigir 
contas; (iii) se, na hipótese, a pretensão de exigir contas é genérica.
3- Não há que se falar em omissão quando o acórdão que resolve os 
embargos de declaração, a despeito de rejeitá-los, efetivamente sana 
a eventual insuficiência de fundamentação havida no acórdão que deu 
provimento ao recurso de apelação.
4- Se, na vigência do CPC/73, o pronunciamento jurisdicional que 
julgava a primeira fase da ação de prestação de contas era a 
sentença, suscetível de impugnação pelo recurso de apelação, é certo 
que, após a entrada em vigor do CPC/15, instalou-se profunda 
controvérsia doutrinária e jurisprudencial acerca da natureza jurídica 
do ato judicial que encerra a primeira fase da ação agora chamada de 
exigir contas, se sentença suscetível de apelação ou se decisão 
interlocutória suscetível de agravo de instrumento.
5- O CPC/15 modificou substancialmente os conceitos de sentença e 
de decisão interlocutória, caracterizando-se a sentença pela 
cumulação dos critérios finalístico ("põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum") e substancial ("fundamento nos arts. 485 e 
487") e caracterizando-se a decisão interlocutória pelo critério residual 
("todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não seja 
sentença").
6- Fixadas essas premissas e considerando que a ação de exigir 
contas poderá se desenvolver em duas fases procedimentais distintas, 
condicionando-se o ingresso à segunda fase ao teor do ato judicial que 
encerra a primeira fase; e que o conceito de sentença previsto no art. 
203, §1º, do CPC/15, aplica-se como regra ao procedimento comum e, 
aos procedimentos especiais, apenas na ausência de regra específica, 
o ato judicial que encerra a primeira fase da ação de exigir contas 
possuirá, a depender de seu conteúdo, diferentes naturezas jurídicas: 
se julgada procedente a primeira fase da ação de exigir contas, o ato 
judicial será decisão interlocutória com conteúdo de decisão parcial de 
mérito, impugnável por agravo de instrumento; se julgada 
improcedente a primeira fase da ação de exigir contas ou se extinto o 
processo sem a resolução de seu mérito, o ato judicial será sentença, 
impugnável por apelação.



7- Havendo dúvida objetiva acerca do cabimento do agravo de 
instrumento ou da apelação, consubstanciada em sólida divergência 
doutrinária e em reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2º grau 
de jurisdição, deve ser afastada a existência de erro grosseiro, a fim de 
que se aplique o princípio da fungibilidade recursal.
8- Delineada suficientemente, nas causas de pedir existentes na 
petição inicial, o objeto e o período das contas que deverão ser 
prestadas, inclusive com delimitação judicial do objeto para fins de 
prosseguimento da ação em sua segunda fase, não há que se falar em 
pretensão genérica que inviabilize a prestação.
9- O art. 54, §2º, da Lei nº 8.245/91, estabelece uma faculdade ao 
locatário, permitindo-lhe que exija a prestação de contas a cada 60 
dias na via extrajudicial, o que não inviabiliza o ajuizamento da ação 
de exigir contas, especialmente na hipótese em que houve a efetiva 
resistência da parte em prestá-las mesmo após a delimitação judicial 
do objeto.
10- Recurso especial conhecido e parcialmente provido, com inversão 
da sucumbência e majoração de honorários advocatícios.
(REsp n. 1.746.337/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 12/4/2019)

 

Na hipótese dos autos, o TJSP entendeu que a interposição de apelação 
configuraria erro grosseiro, afastando a possibilidade de aplicação do princípio da 
fungibilidade.

A Comissão de Gestão de Precedentes informou ter identificado, quanto ao 
aspecto quantitativo, cerca de 21 acórdãos e 747 decisões monocráticas sobre o tema, 
na base de jurisprudência do STJ, com a utilização de critério de pesquisa apresentado 
pela Seção de Identificação de Teses Repetitivas (SETRE) da Secretaria de 
Jurisprudência do Tribunal.

Além deste recurso, a Comissão selecionou, para proposta de afetação, os 
seguintes processos que versam sobre a mesma questão jurídica: REsp nº 
2.116.715/SP, REsp nº 2.110.632/SP e REsp nº 2.109.502/SP, todos desta relatoria.

A irresignação preenche os requisitos extrínsecos de admissibilidade: 
regularidade de representação, tempestividade e preparo.

Os requisitos intrínsecos, tais como cabimento, legitimidade para recorrer, 
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer, 
também se fazem presentes.

Além disso, a discussão submetida a exame não é fática, mas 
eminentemente jurídica, porque diz respeito a fixação da tese relativa a aplicação do 
princípio da fungibilidade em apelação interposta contra ato judicial que julga a primeira 
fase da ação de exigir/prestar contas, ou sua impossibilidade, por se tratar de erro 
grosseiro, pelo entendimento de ser uma decisão parcial de mérito, quando 
procedente, desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou terminativa de mérito, 



quando improcedente, a autorizar o manejo da apelação.

Aqui, de extinção sem apreciação de mérito, não se cuida.

Nesses termos, e considerando o preenchimento dos requisitos formais de 
admissibilidade do recurso especial, parece adequada a afetação dos presentes 
recursos como representativos de controvérsia.

Nessas condições, pelo meu voto, proponho:

a) afetar o presente recurso especial como representativo da controvérsia, 
nos termos do art. 256-H do RISTJ, c/c os arts. 987, § 2º, e 1.037 do CPC, para que 
seja julgado pela Segunda Seção, sob a sistemática dos recursos repetitivos;

b) delimitar, a partir da tese fixada na origem, a seguinte questão 
controvertida: possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade em 
apelação interposta contra ato judicial que julga a primeira fase da ação de 
exigir/prestar contas, ou sua impossibilidade, por se tratar de erro grosseiro, pelo 
entendimento de ser uma decisão parcial de mérito, quando procedente, 
desafiando o recurso de agravo de instrumento, ou terminativa de mérito, quando 
improcedente, a autorizar o manejo da apelação;

c) determinar a suspensão dos processos pendentes, individuais ou 
coletivos, que versem acerca das questões afetadas ao julgamento deste recurso 
especial (e-STJ, fl. 533);

d) comunicar a presente decisão colegiada de afetação aos eminentes 
Ministros da Segunda Seção do STJ e aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos 
Tribunais Regionais Federais; e

e) abrir vista ao Ministério Público Federal para parecer, nos termos do art. 
1.038, III, § 1º, do CPC.

É o voto.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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